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RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : RICHARD FERREIRA OTONI DA COSTA 
ADVOGADO : HENRIQUE OTONI DA COSTA - CE007412
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  AUSÊNCIA DE

CÓPIA DO ACÓRDÃO IMUPGNADO. INSTRUÇÃO DEFICIENTE.

AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Ação constitucional de natureza mandamental, o habeas corpus tem

como escopo precípuo afastar eventual ameaça ao direito de ir e vir, cuja

natureza  urgente  exige  prova  pré-constituída  das  alegações,  não

comportando dilação probatória.

2.  É  cogente  ao  impetrante,  sobretudo  quando se  tratar  de  advogado

constituído,  apresentar  elementos  documentais  suficientes  para  se

permitir a aferição da alegada existência de constrangimento ilegal no

ato  atacado  na  impetração,  iniciativa  que  não  se  desincumbiu  o

impetrante.

3. Este mandamus foi deficientemente instruído, pois o impetrante não

juntou aos autos cópia do inteiro teor do acórdão impugnado.

4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros  da SEXTA TURMA do Superior  Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.
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Brasília (DF), 24 de junho de 2026.

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator
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RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : RICHARD FERREIRA OTONI DA COSTA 
ADVOGADO : HENRIQUE OTONI DA COSTA - CE007412
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. AUSÊNCIA DE

CÓPIA DO ACÓRDÃO IMUPGNADO. INSTRUÇÃO DEFICIENTE.

AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Ação constitucional de natureza mandamental, o habeas corpus tem

como escopo precípuo afastar eventual ameaça ao direito de ir e vir,

cuja natureza urgente exige prova pré-constituída das alegações,  não

comportando dilação probatória.

2.  É cogente ao impetrante,  sobretudo quando se tratar de advogado

constituído,  apresentar  elementos  documentais  suficientes  para  se

permitir a aferição da alegada existência de constrangimento ilegal no

ato  atacado  na  impetração,  iniciativa  que  não  se  desincumbiu  o

impetrante.

3. Este mandamus foi deficientemente instruído, pois o impetrante não

juntou aos autos cópia do inteiro teor do acórdão impugnado.

4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

RICHARD  FERREIRA  OTONI  DA  COSTA  interpõe  agravo

regimental contra decisão que não conheceu do seu habeas corpus.
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No regimental, a defesa aduz que juntou nos autos a cópia do acórdão

impugnado.

Requer,  diante  disso,  a  reconsideração  da  decisão  anteriormente

proferida ou a submissão do feito a julgamento pelo órgão colegiado, para que seja

conhecido  o  agravo  e  dado  provimento  ao  recurso  a  fim  de  reconhecer  a

atipicidade da conduta.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Em que pesem os argumentos despendidos pela parte, entendo que não

lhe assiste razão.

Conforme  exposto  na  decisão  agravada,  o  mandamus foi

deficientemente instruído, pois não consta nos autos a cópia do inteiro teor do

acórdão impugnado.

Ressalte-se que, às fls. 54-55, há apenas o relatório, de modo que a

defesa não juntou o voto.

Além  disso, no  momento  da  interposição  do  presente  agravo

regimental, a parte novamente não trouxe o inteiro teor do julgado recorrido.

Ação constitucional  de  natureza mandamental,  o  habeas corpus tem

como escopo precípuo afastar eventual ameaça ao direito de ir e vir, cuja natureza

urgente  exige  prova  pré-constituída  das  alegações  e  não  comporta  dilação

probatória.

É  cogente  ao  impetrante,  sobretudo  quando  se  tratar  de  advogado

constituído,  apresentar  elementos  documentais  suficientes  para  se  permitir  a

aferição  da  alegada  existência  de  constrangimento  ilegal  no  ato  atacado  na

impetração, iniciativa de que não foi observada pela defesa. 

Nessa  diretriz,  destaco  o  seguinte  julgado  desta  Corte: HC  n.

555.157/RS,  Rel.  Ministro Leopoldo  de  Arruda  Raposo (desembargador

convocado do TJ/PE), 5ª T., DJe 28/2/2020.
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Portanto, ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que permitam

a análise do caso sob outro enfoque, deve ser mantida a decisão agravada.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.085.115 / CE

Número Registro: 2026/0119204-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
02797427920228060001 2797427920228060001 

Sessão Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : HENRIQUE OTONI DA COSTA 
ADVOGADO : HENRIQUE OTONI DA COSTA - CE007412
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ 
PACIENTE : RICHARD FERREIRA OTONI DA COSTA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RICHARD FERREIRA OTONI DA COSTA 
ADVOGADO : HENRIQUE OTONI DA COSTA - CE007412
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 18/06/2026
a 24/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora
Convocada do TJDFT),  Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior  votaram com o Sr.  Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 24 de junho de 2026
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